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ASTEROIDES - DA FICÇÃO PARA 
O NOSSO ESPAÇO REAL

EM 1866 DESCOBRIU-SE A ENTROPIA



N
a antevéspera do dia de São Martinho, que se comemora em mui-
tos países, por esse mundo fora, principalmente na Europa, no dia 
11 de Novembro, bebendo vinho, água-pé ou jeropiga, acompa-
nhados de castanhas assadas ou cozidas com erva doce, o dia não 

foi agradável para muita gente, por esse mundo fora.
Neste dia, um acontecimento inesperado e surpreendente, deixou siderado 
meio mundo o outro meio, ficou na expectativa. Refiro-me à eleição de Donald 
Trump como presidente dos Estados Unidos da América.
Nada o fazia esperar. Até o próprio pareceu surpreendido. Mas a democracia 
é assim, o povo é que decide e o povo decidiu. Ganhou o discurso racista, 
xenófebo, machista e violento. Inculto, que não consegue ver além do próprio 
umbigo e que está sempre disponível para puxar da arma para resolver a tiro, 
qualquer problema que se lhe coloque.
É de perguntar: foram castanhas ou castanhadas aquilo que o São Martinho 
nos trouxe?
São Martinho antes de ser beatificado como Santo, pela igreja católica, teve 
outra religião, foi soldado romano, converteu-se, foi ordenado bispo de Tours 
em 371 e fundou o mosteiro de Marmoutier, na margem do rio Loire, onde 
vivia em reclusão. 

Pregador incansável, foi também o fundador das primeiras igrejas rurais na 
região da Gália, onde atendia tanto ricos como pobres. Morreu a oito de no-
vembro de 397, em Candes e foi sepultado a onze de Novembro, em Tours, 
local de intensa peregrinação desde o século V.
É na data do seu enterro, três dias depois de ter morrido em Candes, que se 
comemora o dia que lhe é dedicado. Acredita-se que, na véspera e no dia das 
comemorações, o tempo melhora e o sol aparece. O acontecimento é conhe-
cido pelo “verão de São Martinho” e é muitas vezes associado à conhecida 
lenda de São Martinho.
Diz a lenda, que num dia frio e chuvoso de inverno, Martinho seguia mon-
tado a cavalo quando encontrou um mendigo. Vendo o pedinte a tremer de 
frio e sem nada que lhe pudesse dar, pegou na espada e cortou o manto 
ao meio, cobrindo-o com uma das partes. Mais à frente, voltou a encontrar 
outro mendigo, com quem partilhou a outra metade da capa. Sem nada que 
o protegesse do frio, Martinho continuou viagem. Continua a lenda que, nes-
se momento, as nuvens negras desapareceram e o sol surgiu. O bom tempo 
prolongou-se por três dias.
A nossa gente diz “no São Martinho vai à adega e prova o vinho”. Acho que 
devemos seguir o conselho. Esquecer a eleição americana e rejeitar as casta-
nhadas, bebendo uma pinga acompanhada de castanhas.
Bom São Martinho!

O Director
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O CONHECIMENTO AMBIENTAL DO FUTURO

P
assaram mais de quatro décadas desde que os primei-
ros diplomas legislativos em matéria de ambiente en-
traram em vigor na União Europeia (UE). Desde então, 
os Estados-Membros da UE têm coligido e comunica-

do regularmente dados comparáveis que tocam uma vasta 
série de problemáticas ambientais, desde as concentrações 
horárias de poluentes nas cidades às avaliações sazonais da 
qualidade das águas balneares. São também monitorizadas 
as emissões de gases com efeito de estufa, o consumo ener-
gético, os poluentes industriais, a dimensão e localização 
das áreas protegidas, entre outros. Este fluxo de dados é es-
sencial para acompanhar a evolução da situação e assegurar 
uma implementação eficaz da legislação ambiental.
Durante este período, têm-se verificado progressos surpre-
endentes na tecnologia utilizada para a recolha, comuni-
cação e análise dos dados ambientais. Neste momento, é 
possível coligir, armazenar e processar grandes quantidades 
de dados. É também possível interligar diversos fluxos de 
dados para obter análises cada vez mais precisas sobre o que 
está a acontecer e porquê. Os modelos permitem estimar os 
impactos da poluição atmosférica comparando localmente 
as concentrações de poluentes atmosféricos com a densida-
de populacional. Os dados obtidos por satélite, incluindo os 
provenientes do programa Copernicus, o programa europeu 
para a observação da Terra, podem ser combinados com os 
dados obtidos através dos equipamentos de monitorização 
localizados em terra e no mar. Hoje em dia, é possível esti-
mar os impactos atuais e futuros da degradação ambiental 
e das alterações climáticas.
A harmonização das regras instituídas ao nível da UE asse-
gura a compatibilidade dos dados e facilita a troca de dados 
e informações em todo o território da União. Contudo, para 
compreender as tendências ambientais, é fundamental coo-
perar, não só no seio da União Europeia, mas também a um 
nível europeu e internacional mais alargado. Graças à sua 
Rede Europeia de Informação e Observação do Ambiente 
(Eionet) e aos seus parceiros europeus e internacionais, a 
Agência Europeia do Ambiente encontra-se numa posição 

única para processar informações ambientais e prever as fu-
turas necessidades de conhecimentos.

Necessidade de análises de natureza mais sistémica
Apesar das lacunas que se verificam em certas áreas, é impres-
sionante o conhecimento de que dispomos atualmente sobre 
o ambiente. Ao longo do tempo, fomos expandindo a nossa 
perceção sobre temas específicos. Contudo, esta melhoria da 
perceção também levou à conclusão de que é necessário ob-
ter uma perspetiva mais global da situação, ou seja, de que 
é necessário apostar em análises de natureza mais sistémica, 
análises que permitam analisar sistemas inteiros, tais como o 
sistema de mobilidade e o sistema alimentar. A monitorização 
das concentrações de poluentes na atmosfera só nos permite 
avançar até um certo ponto. Não é possível analisar e com-
bater a poluição atmosférica sem ter em conta os transpor-
tes, a «dieselização» da frota de automóveis, a agricultura, 
a expansão urbana e os padrões de consumo. O ambiente é 
um tema complexo, pelo que a nossa base de conhecimentos 
tem de abarcar esta mesma complexidade. Já não subsistem 
dúvidas de que as necessidades de conhecimentos sistémicos 
e transversais serão cada vez maiores no futuro.
As análises sistémicas constituem o cerne do mais recente 
relatório publicado pela AEA “O Ambiente na Europa: Esta-
do e perspetivas 2015”. Através do trabalho que desenvol-
vemos no âmbito das megatendências globais, procurámos 
avaliar a influência das tendências globais no ambiente da 
União Europeia e vice-versa. Os relatórios temáticos da AEA 
também têm como objetivo analisar as questões prementes 
no âmbito de uma análise sistémica mais alargada.
Este tipo de análise exige, muitas vezes, um tipo diferente 
de fluxo e gestão de dados que permita estabelecer uma es-
treita relação entre os dados socioeconómicos e ambientais. 
Além disso, cada vez mais dados são coligidos por cidadãos 
e empresas privadas. Este facto poderá também forçar-nos 
a estabelecer novas parcerias para a obtenção de dados, 
parcerias essas que deverão decorrer nos setores público e 
privado e com detentores de dados a nível local e global.

Os dados europeus sobre o ambiente têm sofrido alte-
rações consideráveis ao longo das últimas quatro dé-
cadas. A complexa natureza da degradação ambiental 
só pode ser apreendida através de uma análise mais 
sistémica, baseada em dados pertinentes. Este tipo de 
análises tem registado, nos últimos anos, uma inte-
gração crescente no método de trabalho da Agência 
Europeia do Ambiente. A AEA prosseguirá os seus 
esforços de identificação de questões emergentes, 
continuando ainda a contribuir para o conhecimento 
europeu em matéria de ambiente.
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Transformar dados ambientais em conhecimento
Além das questões referentes à propriedade e gestão dos 
dados, o tratamento de grandes quantidades de dados 
apresenta outro desafio que consiste em perceber como 
retirar deles o conhecimento que se pretende obter, em es-
pecial o conhecimento com relevância política. O que preci-
samos de saber para contribuir ainda mais para a melhoria 
do ambiente? Esta reflexão poderá levar-nos a identificar 
novas áreas de monitorização, bem como a descontinuar 
ou reduzir o esforço de monitorização noutras áreas. Poderá 
também exigir a criação de novas ligações entre conjuntos 
de dados. Além disso, as necessidades de conhecimentos de 
um urbanista podem ser muito diferentes das necessidades 
de um decisor político da União Europeia. De que forma 
pode o conhecimento em matéria de ambiente contribuir 
para a gestão de sistemas tão complexos como as cidades?

Através de avaliações sistémicas integradas e temáticas, a 
AEA tem vindo a contribuir, em estreita colaboração com 
os seus parceiros, para a base europeia de conhecimentos 
sobre o ambiente. Não nos focamos apenas nas tendên-
cias passadas e no estado atual, mas também nas questões 
emergentes e nas futuras necessidades de conhecimentos.
Em última instância, o impacto do conhecimento dependerá 
da sua utilização e da forma como será utilizado. Para con-
tribuir efetivamente para a melhoria das condições ambien-
tais, o conhecimento deve ser acessível e relevante. Deve 
ainda ser transmitido às entidades com capacidade de in-
fluenciar os processos de tomada de decisão e ser por elas 
utilizado. É compromisso assumido pela AEA a adaptação, 
produção e transmissão do conhecimento ambiental de que 
necessitamos atualmente e nos anos vindouros.  

Hans Bruyninckx
Director Executivo da AEA

EIONET

A Rede Europeia de Informação e de Observação 
do Ambiente (Eionet) tem por objetivo fornecer, 
em tempo útil e com garantia de qualidade, da-
dos, informações e competências para avaliar o 
estado do ambiente na Europa e as pressões so-
bre ele exercidas. Isto permite que os decisores 
políticos estabeleçam medidas apropriadas de 
proteção ambiental a nível nacional e europeu 
e que monitorizem a eficácia das políticas e das 
medidas em vigor. A Eionet é uma rede de parceria 
entre a AEA e os países membros e cooperantes. 
É composta pela própria AEA, por vários centros 
temáticos europeus (CTE) e por uma rede de cerca 
de 1500 especialistas de 39 países, provenientes de 
mais de 400 organismos nacionais que se ocupam 
da informação ambiental. Estes especialistas são 
designados como pontos focais nacionais (PFN) e 
centros de referência nacionais (CRN). 
Através da Eionet, a AEA reúne informações am-
bientais de cada país e concentra-se no forneci-
mento oportuno de dados de elevada qualidade, 
validados a nível nacional. Estes conhecimentos 
são amplamente disponibilizados através do sítio 
Web da AEA e servem de base a estudos ambien-
tais, quer temáticos quer integrados. 
Esta informação destina-se a apoiar os processos 
de gestão ambiental, a elaboração de políticas e 
avaliações ambientais, assim como a participação 
dos cidadãos a nível nacional, europeu e global. 
Associada às reações e informações transmitidas 
através de atividades científicas levadas a cabo 
pelos cidadãos e dos conhecimentos não espe-
cializados, locais e tradicionais, bem como pela 
comunidade empresarial, constitui uma sólida 
base factual para a ação dos decisores políticos e 
a participação do público.

COPÉRNICUS - Europe’s yes on the earth
O COPÉRNICUS É UM SISTEMA EUROPEU DE  
OBSERVAÇÃO E MONITORIZAÇÃO DA TERRA.

O Copérnicus é composto por um conjunto com-
plexo de sistemas que recolhem dados de várias 
fontes: satélites de observação da terra, estações 
no solo e sensores no mar e no ar. Depois de pro-
cessados esses dados, de confiança e actualizados, 
são disponibilizados a um conjunto de serviços re-
lacionados com ambiente e questões de segurança.
Os serviços tratam de seis áreas temáticas: terra, 
mar, atmosfera, mudanças climáticas, gestão de 
emergências e segurança, oferecendo apoio a uma 
ampla gama de aplicações, incluindo a proteção ao 
meio ambiente, gestão das áreas urbanas, planea-
mento regional e local, agricultura, silvicultura, pes-
ca, saúde, transporte, alterações climáticas, desen-
volvimento sustentável, protecção civil e turismo
Os principais utilizadores do Copernicus são os 
legisladores e as autoridades públicas, os quais 
necessitam de informação para desenvolver le-
gislação ambiental bem como políticas neces-
sárias às tomadas de decisão em situações de 
emergência, tais como desastres naturais ou cri-
ses humanitárias.
O programa de Copérnico é coordenado e geri-
do pela Comissão Europeia. O desenvolvimen-
to da infra-estrutura de observação é realizado 
sob a égide da Agência Espacial Europeia, para 
a componente espacial, da Agência Europeia do 
Ambiente e dos Estados-Membros para os com-
ponentes in situ.
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N
os primeiros dias de setembro 
de 1939, quando os alemães 
atravessaram a fronteira po-
laca e iniciaram uma guerra 

há muito tida como inevitável, logo se 
compreendeu que a dimensão iria mui-
to para além da que ocorrera um quar-
to de século antes. Os meios militares 
eram mais sofisticados e a ambição de 
Hitler incomensuravelmente maior do 
que a de quem tutelava os impérios, 
em grande parte desaparecidos, em 
1918.
Para quem fazia do alto mar o seu lugar 
de ofício os perigos eram, igualmente, 
muito mais graves com o surgimento 
de uma poderosa frota de submarinos 
alemães, que nem sempre discerniam 
entre quem era beligerante e quem rei-
vindicava um estatuto de neutralidade.
Três dias depois do afundamento do 
paquete «Athenia», que abordámos 
no «Propulsor» do mês passado, ocor-
reu uma batalha em pleno Atlântico 
entre quatro submarinos alemães e o 
vapor de carga inglês «Manaar», que 
se saldaria com o afundamento deste 
último a tiros de canhão e com a pas-

sagem por Lisboa de alguns dos respe-
tivos náufragos e mortos, trazidos pelo 
navio holandês «Mars» e pelo paquete 
«Carvalho Araújo».
Os sessenta e oito tripulantes do navio 
inglês tinham-se despedido do porto 
de Liverpool a 3 de setembro com o 
navio carregado de oito mil toneladas 
de mercadorias destinadas aos portos 
indianos.
Segundo um dos oficiais do paquete 
português o socorro tornara-se impera-
tivo, quando às três da madrugada tinha 
visto um very light disparado do que veio 
a perceber tratar-se de uma baleeira com 
dezasseis homens a bordo, alguns deles 
feridos e fisicamente esgotados.
A reportagem dos jornais da época 
conta que “arriou-se uma escada de 
quebra-mar e os homens subiram 
para bordo recobrando alento para 
mais aquele esforço, que para eles 
representava o salvamento. Apesar 
da hora matutina houve a bordo um 
certo movimento de interesse, tanto 
mais que muitas pessoas deram pela 
paragem das máquinas.”
Após uma refeição e merecido des-

canso os náufragos contaram o dra-
ma em que tinham estado envolvi-
dos: o “Manaar” tinha sido armado 
com um canhão de 100 mm antes 
de partir de Liverpool para a viagem, 
que tinha Calcutá como destino, 
após a passagem pelo canal do Suez. 
Para manobrar essa peça de artilha-
ria, tinham integrado militares com 
treino para a manobrar.
Na manhã da batalha “da ponte do 
‘Manaar’ avistou-se uma silhueta rasa 
na linha do horizonte. Os sinais lu-
minosos com o refletor sucediam-se 
insistentemente. Avisavam o ‘Mana-
ar’, que devia parar sem demora. O 
capitão Shaw obedeceu e mandou 
os artilheiros para a peça, instalada à 
popa e camuflada com caixotes. Se se 
tratasse de um submarino inimigo já 
sabia a sorte que o esperava. Resolvia, 
portanto, adiantar-se-lhe. Talvez a sor-
te o bafejasse e lhe coubesse a honra 
de aniquilar um submarino inimigo.
O barco suspeito aproximou-se rapi-
damente, era de facto um submari-
no, e era alemão. Enquanto o canhão 
se voltava para o ‘Manaar’ partiu 

HISTóRIA DO SOEMMM
OS SUBMARINOS ALEMÃES COMO 
AMEAÇA PERMANENTE
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deste o primeiro tiro daquele com-
bate naval. Primeiro e último, porque 
o submarino, disparando logo após, 
atingiu a base da peça e deixou-a im-
possibilitada de voltar a dar mais um 
tiro. A granada britânica passara perto 
do teutónico, mas não o atingira. A 
partida estava, portanto, ganha pelos 
alemães.
Nada mais restava que abandonar o 
navio. O pessoal começou a saltar para 
as baleeiras. Nem todas eram necessá-
rias. Bastaram as nº 3, 4, 5 e 6. Tudo se 
fazia com a possível serenidade - pois 
o ‘Manaar’ já metia água pelo rombo 
provocado pela primeira granada ale-
mã - quando o cenário no mar se mo-
dificou bruscamente. Próximo do sub-
marino apareciam, como por encanto, 
mais três submarinos, todos germâni-
cos. Estavam em imersão, prontos a 
acorrer à primeira voz.
Fez-se então o cerco ao ‘Manaar’, o 
qual começou a ser atacado pela proa, 
pela popa e pelos dois bordos. Era o 
fim e em poucos minutos. Quando 
desciam pela escada de quebra-costas 
para uma baleeira que já estava no 
mar, dois tripulantes foram atingidos 
por estilhaços de granadas e tiveram 
morte instantânea. Um dos cadáveres 
foi piedosamente recolhido. O outro 
desapareceu nas águas.”
Os submarinos desapareceram da 
superfície tão só se certificaram do 
afundamento do «Manaar», deixan-
do as baleeiras com os sobreviventes 
entregues à sua sorte.
Nos dias seguintes foram muitas as 
notícias sobre a guerra no alto mar: 
o «Batavia», que transportava o em-
baixador inglês em Berlim de regres-
so a Inglaterra, conseguiu escapar a 
um torpedo lançado por um subma-
rino alemão. Menos sorte tiveram os 
navios britânicos «Pukkstan» e «Oli-
ver Grove» ou um navio mercante 
alemão não identificado, que foram 
afundados sem contemplações pelas 
marinhas contrárias. No entretanto, 

em Gibraltar e na Austrália apresa-
vam-se navios mercantes alemães ali 
atracados, enquanto o Japão ainda 
não se definia quanto ao que faria 
com os presentes nos seus portos, e 
que tinham pendentes as ameaças 
das marinhas francesa e britânica, 
que os aguardavam fora das águas 
territoriais nipónicas.
É perante esse clima de medo e de 
intimidação permanente que, a 14 
de setembro, se verifica um sinistro 
em frente à Ericeira: um vapor fran-
cês, que navegava de luzes apagadas, 
afundou um navio de pesca portu-
guês, cuja tripulação se salvou.
“O ‘Santa Teresinha’, que se encon-
trava há dias na costa, estava ao largo 
da Ericeira para completar o seu car-
regamento, pois tinha a bordo ape-
nas 16 toneladas de pescado quando 
podia receber cerca de oitenta.
Com todas as luzes acesas e o pesso-
al atento, dadas as circunstâncias em 
que navegam atualmente os navios 
dos países beligerantes - com todas as 
luzes apagadas - o ’Santa Teresinha’ 
esperava o amanhecer para prosseguir 
a sua faina. A bordo não havia preo-
cupação de maior. Pensava-se que os 
navios que navegassem apagados não 
deixariam de ver aqueles cujas luzes 
estavam bem visíveis.
A noite decorria tranquila quando, 
em determinado momentos se viu 
grande sombra escura a pouca dis-
tância. Era o ’Cap El Hank’. Já nada 
havia a fazer, porque o vapor francês 
parecia não mudar de rumo. A sereia 
do ’Santa Teresinha’ fez-se ouvir ner-
vosamente. Houve gritos de alarme. 
Mas o ’Cap El Hank’ estava já em 
cima do vapor português.
O vapor francês apanhou a meia nau 
o barco português. O choque - tudo 
se passou em instantes - foi tre-
mendo. A princípio o ’Santa Teresi-
nha’ adornou, impelido pelo ’Cap El 
Hank’, mas depois retomou o equilí-
brio para começar a adornar sobre o 

outro bordo, por onde lhe entrava a 
água em abundância.
Ao leme do ’Santa Teresinha’ ia o ex-
perimentado marítimo José Brás. A 
força do choque foi tal, que o homem 
viu-se arremessado à distância, com-
pletamente ensanguentado. Estava 
muito ferido e pedia que o levantas-
sem. Outros homens caíram no con-
vés e sofreram também ferimentos. 
(…)
O ’Cap El Hank’ fazia marcha a ré 
a toda a força, enquanto no ’San-
ta Teresinha’ se procedia na melhor 
ordem e sem precipitações ao arrear 
das baleeiras para as quais saltavam 
os dezanove homens da tripulação.
O vapor de pesca afundava-se rapi-
damente, mas estavam todos salvos. 
As baleeiras afastavam-se depressa 
do local a fim de não serem sub-
vertidas pelo afundamento do bar-
co. Entretanto, estavam na água as 
baleeiras do ‘Cap El Hank’, que não 
chegaram a prestar serviço.
O ‘Cap El Hank’ ficou com água 
aberta e com a proa seriamente ar-
rombada. Enquanto os náufragos 
subiam para bordo do ‘Cap El Hank’ 
e se procedia à recolha das baleeiras, 
a equipagem francesa entregava-se 
ao trabalho de fechar a comparti-
mentagem estanque de vante, pois 
a proa do seu navio sofrera um gran-
de rombo e o porão da proa estava a 
inundar-se rapidamente.
Navegando com todas as precau-
ções, o vapor francês fez rumo ao 
Tejo, ao mesmo tempo que o sinistro 
era comunicado para Lisboa.”
Se abordássemos casos semelhantes 
ocorridos nos meses seguintes não nos 
chegariam números do «Propulsor» 
para os relatar com o detalhe aqui fei-
to com o «Manaar» e com o «Santa 
Teresinha». Por isso em próximo nú-
mero iremos ver como o governo sa-
lazarista decidiu acautelar os desafios 
colocados à marinha mercante portu-
guesa enquanto durava o conflito.  
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P
assam agora cento e cinquenta anos.
Mergulhado na banheira, Ludwig Boltzmann obser-
va a água quente que se mistura com a água fria. 
Nesse dia de novembro de 1866 há uma questão a 

obceca-lo: porque é que a água do banho, arrefecida, não 
se chega a dividir numa parte quente e noutra fria? Por-
que é que, feita a mistura, ela se torna irreversível?
Aos 22 anos, quando se prepara para receber o título de 
doutor e o cargo de professor assistente no Instituto de Fí-
sica da Universidade de Viena, o jovem Ludwig anda com 
outras preocupações materiais a inquieta-lo. Esta é, po-
rém, menos anódina do que parece … porque, sendo as 
leis da Mecânica perfeitamente simétricas em relação ao 
tempo, nada impediria que as moléculas de água tépida 
fizessem o seu percurso em sentido inverso. Fazer com 
que o “filme” dessa mistura ocorresse ao contrário não 
violaria nenhuma equação conhecida.
Boltzmann sabe que não é o único a pensar nesse misté-
rio, que intriga os maiores físicos do seu tempo. O alemão 
Rudolf Clausius por exemplo reportara dez anos antes 
uma conclusão incontestada: o calor circula sempre do 
corpo mais quente para o corpo mais frio. Só recorrendo 
a trabalho se consegue o inverso. Era o segundo princípio 
da Termodinâmica, que Clausius teorizou no ano anterior, 
introduzindo um novo interveniente, a entropia, que tinha 
a propriedade de, num sistema isolado, aumentar de for-
ma a impedir o regresso à situação anterior.
Nessa altura Boltzmann ainda não sabia que pensar de um 
conceito tão ambíguo: uma energia que não o chegava a 
ser, e que se exprimia em qualquer transformação tão só 
existisse trabalho mecânico e calor. Por isso tenta com-
preender porque não pode deixar de crescer num sistema 

simples: um gás de moléculas sem outra interação, que 
não fosse a colisão entre elas. 
A ideia de uma matéria feita de moléculas elementares 
ainda estava longe de ser unanimemente aceite. Os físicos 
alemães combatiam firmemente tal hipótese, mas Boltz-
mann agarra-se a ela e consegue desenvolvê-la de forma 
a mudar definitivamente o mundo da Física.
Se se conhecer a posição e a velocidade de cada molécula 
e recorrendo às leis da Mecânica, deduzir-se-ia a evolução 
desse gás a cada instante. Não com o rigor minucioso, 
porque existem milhares de milhões de moléculas num só 
centímetro cubo, mas a partir das suas médias. Tratava-se 
de uma ideia já formulada por Clausius e por James Clerk 
Maxwell, que tinham, em 1860, definido uma distribuição 

EM 1866 DESCOBRIU-SE A ENTROPIA
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em forma de sino. Segundo a temperatura, ela sugere a pro-
babilidade de se encontrar cada molécula de um gás num 
sítio preciso e a uma determinada velocidade.
Num artigo, que acabara de publicar no «Wiener Beritchte», 
Boltzmann já se apoiara nessa função de Maxwell. Dela de-
duziu que a variação média da energia em função do movi-
mento das moléculas numa qualquer transformação gasosa. 
Reside aí a origem da permuta de calor. Dividindo-a pela 
temperatura, obteve a famosa entropia, e demonstrando 
como ela só podia, de facto, crescer de forma irreversível. 
Aos 22 anos Bolttzmann não podia encontrar melhor desco-
berta para lançar a sua carreira científica, mas infelizmente o 
artigo por ele escrito sobre o assunto quase ninguém o leu.
O jovem vienense vai continuar a aprofundar a questão: 
como um princípio, que consiga compatibilizar com o curso 
do tempo, pode ele emergir de um sistema em que cada 
molécula obedece a leis simétricas em relação a esse mesmo 
tempo?

Professor na universidade de Graz, Boltzmann começa 
a aprofundar esse estudo em 1872, num texto em que 
descreve a evolução no tempo da lei da distribuição das 
velocidades de Maxwell.
O que permite explicar a evolução das características de 
um gás na nossa escala (temperatura, pressão, viscosida-
de) em função do comportamento médio das moléculas 
que o constituem. Porque se cada partícula é imprevisível, 
a evolução de um grande número delas torna-se - recor-
rendo às respetivas, médias -, perfeitamente conhecida. 
Será um contributo importante, pois dará início à Física 
Estatística.
Mas ainda passarão mais alguns anos até se compreender 
o que subentendem as equações de Boltzmann: as confi-
gurações possíveis das moléculas que exprimem a água té-
pida são, em cada instante, imensamente mais numerosas 
do que as da água fria por um lado, e as da água quente 
por outro. Assim, mesmo que o sistema evolua de forma 
caótica entre todas as configurações possíveis, o resultado 
é sempre o de optar pela tepidez. Os casos alternativos não 
são impossíveis, mas infinitamente menos prováveis. Tendo 
em conta o número enorme de moléculas num volume de 
água, seria necessário chegar-se a um tempo superior ao 
da idade do Universo para ter a possibilidade de ver con-
cretizada uma dessas possibilidades.

Boltzmann demonstrará que esse número de configura-
ções microscópicas possíveis, compatíveis com o estado a 
que as podemos observar à nossa escala, é precisamente o 
que mede a entropia.
Matematicamente essa entropia é proporcional a tal núme-
ro de configurações (mais precisamente ao seu logaritmo). 
Desde então desvenda-se que a entropia mede o grau de 
desordem interna (sendo o desiderato último de uma única 
configuração molecular possível). Entregue a si mesmo um 
sistema evolui espontaneamente para o estado mais prová-
vel, o que corresponde ao maior número de configurações 
diferentes. A entropia aumenta com o tempo.
O de Bolzamnn está, porém, contado. Desde o final da 
década de 80 do século XIX começa a sofrer períodos de 
depressão cada vez mais graves até se suicidar em 5 de 
setembro de 1906. Na pedra do seu túmulo, em Viena, 
será gravada a famosa relação matemática, que relaciona a 
entropia com a desordem microscópica, que não podendo 
senão crescer, torna irreversível o curso do tempo.  
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N
o mundo empresarial as va-
riáveis da equação, que es-
tabeleciam o seu sucesso, 
alteraram-se significativa-

mente nos últimos anos e a expetativa 
de retorno significativo no investimen-
to tem de ser refreada para ambições 
mais modestas. Os custos de produ-
ção continuam a crescer e o esmaga-
mento dos preços tende a quase só 
compensar aqueles. Hoje quem não 
olhar para as empresas como sistemas 
dinâmicos, onde a aprendizagem de 
novos conhecimentos e a reaferição 
dos processos tidos como mais do que 
testados se façam diariamente, está 
condenado ao fracasso. Por muito 
que a matéria-prima e o conhecimen-
to da arte sejam fundamentais, são 
as pessoas a definirem se um negócio 
continuará a ter sucesso ou a associar-
se aos milhares que têm morte natural 
todos os anos por não se terem mos-
trado resilientes às mudanças. Se se 
olhavam, sobretudo para os números, 
que tudo pareciam ditar, agora volta-
se a conferir importância à missão or-
ganizacional.
Os gestores são forçados a reconhe-
cer que as empresas possuem iden-
tidades culturais que transparecem 
em todas as componentes do negó-
cio, influenciando o pensamento das 
pessoas, quer no que dizem, quer na 
forma como se comportam. Essa cul-

tura passou a ser determinante para 
a abordagem dos negócios de uma 
organização. É estrategicamente fun-
damental perceber se a cultura da or-
ganização está a ajudá-la a responder 
às solicitações das circunstâncias ou se 
trava o seu movimento, o alcance do 
seu potencial na produtividade, pros-
peridade e desempenho.
Numa empresa a cultura é o conjun-
to partilhado de valores, crenças, ati-
tudes, pressupostos, interpretações, 
hábitos, costumes, práticas, conheci-
mentos e comportamentos das pes-
soas que a integram. Trata-se de uma 
espécie de icebergue com uma parte 
visível nas práticas e comportamentos, 
mas invisível em tudo quanto tem a 
ver com valores, crenças, pressupostos 
e interpretações.
Vejamos detalhadamente cada uma 
dessas componentes da cultura orga-
nizacional:
Pressupostos - são as interpretações 
e avaliações coletivamente aceites 
como factos.
Normas, costumes e rotinas - são as 
formas de comportamento, interação 
e trabalho diário de quem integra a 
empresa. Associados a pressupostos 
nucleares determinam quais são os 
comportamentos aceitáveis. Os que 
entram na organização acabam por 
ser recompensados ou sancionados 
em função do seu acatamento destes 

padrões. Naturalmente que estas nor-
mas e costumes nucleares são bastan-
te difíceis de alterar mesmo quando se 
revelam obsoletos.
Poder - é a capacidade de fazer coi-
sas em função das pessoas e recursos 
disponibilizados. Pode decorrer de 
estruturas formais ou informais e de 
competências interpessoais.
Ritos e rituais - são as cerimónias, 
os acontecimentos e outros eventos 
que sublinham sucessos e pontos de 
viragem na organização. Nestes últi-
mos casos podem implicar situações 
positivas ou negativas, como sempre 
sucede quando entram ou saem ele-
mentos-chave. Reforçando normas, 
contém história e podem perdurar 
muito para lá da sua função básica.
Papéis e responsabilidades - são as 
posições ocupadas por indivíduos e 
grupos dentro da empresa, incluindo 
o que deles se espera e qual a sua 
responsabilidade no desempenho de 
tarefas.
Histórias e mitos - são as narrativas 
relatadas dentro e fora da organiza-
ção. Sustentam a história da empresa, 
realçando o papel das pessoas e dos 
pontos de viragem.
Estrutura - é a rede formal ou infor-
mal, que retrata a forma de uma orga-
nização funcionar. As estruturas refle-
tem e preservam as bases do poder e 
as relações que nela importam.

A CULTURA DA EMPRESA:
AS VIAS PARA REALIZAR O IMPOSSÍVEL
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Símbolos - são os logotipos, a lin-
guagem, a terminologia, os títulos e 
símbolos, que retratam os valores e as 
crenças da organização.
Sistemas e regras - são os métodos 
formais para controlar os comporta-
mentos, avaliando-os e recompen-
sando-os. Determinam como é que 
a empresa motiva, controla e reforça 
comportamentos.
Valores - são as crenças essenciais e 
profundas a empresa, independente-
mente do que determinam as circuns-
tâncias externas.
Para empresas visionárias o negócio 
não se focaliza apenas nas considera-
ções económicas. O lucro é essencial, 
mas não é o único aspeto determi-
nante na vida da empresa. O suces-
so exige que se respeitem princípios 
e se cumpra o objetivo ou intenção. 
Podem ser simultaneamente conser-
vadoras na adesão incondicional à sua 
ideologia, mas revolucionárias na for-

ma como ousam enfrentar o desafio 
do desconhecido. Um dos casos mais 
conhecidos nas escolas de gestão tem 
a ver com a 3M, que libertou 15% do 
tempo de trabalho dos seus trabalha-
dores para que experimentem ideias 
passíveis de virem a beneficiar a em-
presa.
As declarações de missão e valores 
formais comunicam valores nucleares 
da organização, ajudando a inspirar e 
encorajar os membros a comprome-
ter-se com o objetivo da organização: 
os líderes, que começam por comuni-
car claramente o que pretendem têm 
maior impacto no estabelecimento ou 
mudança da cultura. Quando coloca-
das tais premissas no papel tornam-se 
em instrumentos visíveis que clarifi-
cam o abstrato, quase inspirando uma 
espécie de sentimento sagrado. Po-
dem então ser referidas, quando sur-
gem dúvidas, facultando uma funda-
mentação solida para guiar as ações. 

Por isso mesmo muitas empresas de 
grande sucesso possuem documentos 
organizacionais e relatórios tangíveis 
com valores e crenças.
Quando a Visão é articulada com a in-
tenção da organização, permite perspe-
tiva e clareza, sobretudo ao ser articu-
lada entusiasticamente pelo líder, que a 
consegue transformar numa força po-
derosa de energia, capaz de mobiliar as 
pessoas à causa da organização.
A Visão apela para a criatividade, 
transmitindo uma imagem positiva 
do que ela pode tornar-se ou fazer no 
futuro. Ela transporta possibilidades e 
é motivacional, servindo de guia infa-
lível. Por isso está interligada aos valo-
res: associam os objetivos da empresa 
a ações, decisões e atividades diárias 
que levarão a empresa a aproximar-se 
desses objetivos. 
Quando uma liderança forte associa 
Visão e Valores, a empresa pode reali-
zar o impossível.  
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A 
aproximação de asteroides 
à terra é um tema preocu-
pante, mas que tem sido 
apenas do conhecimento 

dos cientistas, que têm vindo a estu-
dar o assunto, sem transpirar muito 
para o grande público, o qual por sua 
vez tem o seu próprio conhecimento, 
ficcionado. 
De facto, certamente já todos vimos, 
ou pelo menos temos conhecimento 
da sua existência, algum dos filmes 
apresentados nas nossas salas de ci-
nema sobre o tema.
Nos filmes a coisa tem corrido bem. 
Sempre, ou quase sempre, sem qual-
quer planeamento de prevenção des-
sa eventualidade, algum grande cé-
rebro arranja uma forma expedita de 
afastar o asteroide mais atrevido, que 
sem autorização se vinha aproximan-
do da terra, pondo em perigo o nosso 
planeta e toda a população mundial. 

Na vida real é que não sabemos qual 
a saída para a eventualidade de uma 
aproximação de algum ou, pior ainda, 
um grupo desses atrevidos. Mas é bom 
que comecemos a trabalhar no assun-
to porque eles estão aí. Agora, da fic-
ção os asteroides passaram para o nos-
so espaço real, para a nossa vida real, 
sendo, portanto, imperioso que se vão 
preparando soluções para a sua even-
tual entrada em órbitras de perigo.

NEOs: Near-Earth Asteroids
Foi agora descoberto o NEO 15.000, 
o qual foi baptizado como “2016 
TB57”. É um asteroide pequeno - en-
tre 16 a 36 metros pelas primeiras es-
timativas - que atingiu seu ponto de 
maior aproximação da Terra, no pas-
sado 31 de Outubro, a cerca de cinco 
vezes a distância da Lua.
Aqui o que é intrigante é ter havido 
um aumento de 50% dos asteroides 

perto da terra, face aos que eram co-
nhecidos há cerca de três anos. Em 
Agosto de 2013, eram apenas conhe-
cidos 10.000 NEOs. A partir daí, a lista 
foi aumentando a uma média de 30 
por semana.
O nosso “2016 TB57” foi descoberto 
em 13 de outubro, por astrónomos 
do Mount Lemmon Survey, o qual faz 
parte do programa de detecção de 
asteroides e cometas financiado pela 
NASA e é responsável por mais de 
95% das descobertas feitas até agora.
Um NEO é definido como um corpo 
celeste cuja órbita, periodicamente, o 
aproxima do Sol até cerca de 1,3 ve-
zes a distância média da Terra ao Sol 
- cerca de 195 milhões de quilóme-
tros, já que a distância média da Terra 
ao Sol, ou uma unidade astronómica 
(149.597.870.700 metros), é de cerca 
de 150 milhões de quilómetros. 
Esta distância do Sol significa que o 

ASTEROIDES
 - DA FICÇÃO PARA O NOSSO ESPAÇO REAL

	  
O NEO número 15.000 foi chamado de 2016 TB57. [Imagem: NASA/JPL-Caltech]
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asteroide se pode aproximar até cerca 
de 50 milhões de quilómetros da órbi-
ta da Terra.
Já foram identificados mais de 90% 
da população estimada dos grandes 
asteroides - aqueles maiores do que 
um quilômetro.
Contudo, os astrónomos estimam que 
apenas cerca de 27% dos NEOs maio-
res do que 140 metros foram localiza-
dos até agora. 
O Congresso dos EUA determinou 
que a NASA encontre mais de 90% 
desses objetos menores até o final de 
2020.

Missão conjunta com cinco 
naves para estudar desvio de 
asteroides
A Agência Espacial Europeia (ESA) 
anunciou estar a entrar na etapa final 
de avaliação da sua Missão Impacto a 
um Asteroide, ou AIM (Asteroid Im-
pact Mission).
A missão AIM voará em conjunto com 
a missão DART (sigla em inglês para 
Teste de Redirecionamento de Duplo 
Asteroide), da NASA. 
O alvo de ambas é o sistema duplo 
Dídimo, um binário, com dois asteroi-
des girando um em torno do outro - o 
asteroide primário tem cerca de 800 
metros de diâmetro, enquanto o saté-
lite tem cerca de 150 metros.
A DART irá atingir o menor dos dois 
asteroides, enquanto a sonda AIM será 
responsável por recolher todos os da-
dos técnicos necessários, para validar 
os modelos de um impacto para des-
viar um asteroide da sua rota.
Além disso, dois nanossatélites (cube-
sats) serão enviados para observações 
complementares e mais arriscadas, 
bem mais próximas do asteroide, e um 
módulo de pouso, a microssonda Mas-
cot-2, descerá na pequena lua Dídimo 
para examinar a sua estrutura interior.
Não há muito tempo disponível para 
a preparação da missão porque os as-
teroides continuam vindo em direção 
à Terra, para uma passagem sem risco 
de choque em 2022. Só na Europa, 
mais de 40 empresas de 15 países 
estão envolvidas na fabricação dos di-
versos sistemas da missão. Nos EUA, a 

construção do módulo de impacto 
está a ser coordenada pelo Laborató-
rio de Física Aplicada da Universidade 
Johns Hopkins.
Para observar os asteroides, a missão 
usará a mesma câmara que a sonda 
Dawn, da NASA, está usar para obser-
var o planeta anão Ceres.
Mas o sistema está a ser testado com 
os dados da sonda Rosetta, que orbi-
tou um cometa durante mais de um 
ano.
“Não há dois asteroides exatamente 
iguais, e na verdade os asteroides Dí-
dimos estão realmente muito distan-
tes para que os astrónomos saibam 
as suas características superficiais pre-

cisas. Mas essas imagens da Rosetta 
oferecem um análogo útil para testar 
a precisão de navegação que precisa-
remos para manobrar rumo ao nosso 
alvo, a ‘lua Dídimo’, e, finalmente, li-
bertar a Mascot-2 na sua superfície, 
com alguns centímetros por segundo 
de precisão,” explicou Michael Kue-
ppers, chefe do projeto AIM.
A ESA também está a trabalhar com 
as empresas que apresentaram os me-
lhores projectos de nanossatélites para 
voar a bordo da AIM.
Uma missão multiveículos - nave-mãe, 
sonda de pouso, sonda de impacto e 
nanossatélites - no espaço profundo é 
algo pioneiro na exploração espacial.  

Além da nave-mãe e do módulo de aterragem, a missão contará com uma sonda de impacto e 
dois nanossatélites, que tentarão filmar tudo de perto.[Imagem: ESA - ScienceOffice]

Modelo em escala do módulo de pouso Mascot-2, que tentará pousar 
na lua do asteroide binário Dídimos. [Imagem: ESA/DLR]
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N
o seu Título V, o Regula-
mento Técnico de Seguran-
ça contra Incêndio em Edi-
fícios dedica a sua atenção 

às condições exigíveis às instalações 
técnicas no seu projeto, instalação e 
manutenção de forma a não consti-
tuírem causa de incêndio ou da sua 
propagação e nelas facilitarem o 
acesso dos bombeiros.
Os transformadores de potência, os 
grupos geradores, as baterias de acu-
muladores de capacidade superior a 
1 000 VAh e as unidades de alimen-
tação ininterrupta de energia elétrica 
cuja potência aparente seja superior a 
40 kVA devem ser instalados em locais 
separados dos restantes espaços do 
edifício por elementos de construção 
que garantam as classes de resistência 
e de reação ao fogo previstas para os 
locais de risco C, ou seja os que apre-
sentam riscos agravados de eclosão e 
de desenvolvimento de incêndio. 
Os transformadores de potência e os 
grupos geradores poderão também 

ser instalados ao ar livre, em espaços 
delimitados por barreiras físicas que 
inviabilizem a entrada ou interferência 
de pessoas, com exceção do pessoal 
especializado. 
Os locais afetos a serviços elétricos de-
vem dispor de evacuação direta do ar 
para o exterior do edifício sempre que 
sejam postos de transformação situa-
dos em edifícios com espaços de risco 
muito agravado ou onde se alojem ba-
terias de acumuladores.
Quando a ventilação dos locais afetos 
a serviços elétricos seja realizada por 
meios mecânicos a sua alimentação 
deve ser apoiada por fontes de emer-
gência, que garantam a interrupção da 
alimentação dos dispositivos de carga 
das baterias sempre que os ventilado-
res párem.
Os edifícios e recintos que possuam 
utilizações com risco agravado ou mui-
to agravado devem ser equipados com 
fontes centrais de energia de emergên-
cia dotadas de sistemas que assegurem 
o seu arranque automático no tempo 

máximo de quinze segundos em caso 
de falha de alimentação de energia da 
rede pública. Nos de risco menos gra-
voso também devem ter fontes cen-
trais de energia de emergência sempre 
que disponham de instalações cujo 
funcionamento seja necessário garan-
tir em caso de incêndio e cuja alimen-
tação não seja assegurada por fontes 
locais de emergência.
As fontes centrais de energia de emer-
gência podem ser constituídas por 
grupos geradores ou por baterias de 
acumuladores e devem apresentar au-
tonomia suficiente para assegurar o 
fornecimento de energia às instalações 
que alimentam, nas condições mais 
desfavoráveis, durante, pelo menos, o 
tempo exigido para a maior resistên-
cia ao fogo padrão dos elementos de 
construção do edifício ou recinto onde 
se inserem, com o mínimo de uma 
hora.
As fontes constituídas por grupos ge-
radores devem alimentar as seguintes 
instalações:
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a)  Iluminação de emergência e sinali-
zação de segurança;

b)  Controlo de fumo;
c)  Retenção de portas resistentes ao 

fogo;
d)  Obturação de outros vãos e con-

dutas;
e)  Pressurização de água para com-

bate a incêndios;
f)  Ascensores prioritários de bombeiros;
g)  Bloqueadores de escadas mecânicas;
h)  Ventilação de locais afetos a servi-

ços elétricos;
i)  Sistemas de deteção e de alarme 

de incêndios, bem como, de gases 
combustíveis ou dispositivos inde-
pendentes com a mesma finalida-
de;

j)  Sistemas e meios de comunicação 
necessários à segurança contra in-
cêndio;

l)  Comandos e meios auxiliares de sis-
temas de extinção automática;

m)  Cortinas obturadoras;
n)  Pressurização de estruturas insu-

fláveis;
o)  Sistema de bombagem para dre-

nagem de águas residuais.

As fontes centrais de energia de 
emergência ainda podem alimentar 
instalações ou equipamentos não di-
retamente envolvidos na segurança 
contra incêndio se forem reunidas as 
seguintes condições:
a)  o edifício disponha de mais de 

uma fonte central;
b)  no caso de avaria de uma delas, as 

restantes disponham de potência 
suficiente para assegurar o forne-
cimento de energia às instalações 
de segurança contra incêndio 

c)  as instalações de segurança con-
tra incêndio do edifício possam ser 
alimentadas indistintamente por 
qualquer das fontes;

d)  A avaria de qualquer das fontes 
não comprometa a operacionali-
dade das restantes.

Todos os dispositivos e equipamentos 
de segurança existentes no interior 
de edifícios que sejam alimentados 
por fontes centrais de energia, com 
exceção dos instalados em compar-
timentos técnicos que constituam 

compartimentos corta-fogo, devem 
garantir um código IP, por fabrico ou 
por instalação, não inferior a IP X5, 
para proteção das equipas de inter-
venção no combate a um eventual 
incêndio recorrendo a água.
As fontes locais de energia de emer-
gência para apoio de instalações de 
potência reduzida, devem ser cons-
tituídas por baterias estanques, do 
tipo níquel-cádmio ou equivalente, 
dotadas de dispositivos de carga e 
regulação automáticas. Na presença 
de energia da fonte normal, assegu-
raram  a carga ótima dos acumulado-
res, se existir descarga por falha de 
alimentação da energia da rede, de-
vem promover a sua recarga automá-
tica no prazo máximo de trinta horas, 
período durante o qual as instalações 
apoiadaspelas fontes devem perma-
necer aptas a funcionar.
Os grupos geradores acionados por 
motores de combustão quando ins-
talados no interior de edifícios não 
podem estar localizados a uma cota 
inferior à do piso imediatamente 
abaixo do plano de referência, nem 
a uma altura, relativamente a esse 
plano, superior a 28 m. A evacuação 
dos gases de escape deve ser feita 
para o exterior do edifício por meio 
de condutas estanques, construídas 

com materiais da classe de reação ao 
fogo A1.
Se os motores utilizarem combus-
tíveis líquidos com ponto de infla-
mação inferior a 55 ºC, a respetiva 
quantidade máxima permitida no lo-
cal do grupo é de: 
a)  15 l, no caso de alimentação por 

gravidade;
b)  50 l, no caso de alimentação por 

bombagem a partir de reservatório 
não elevado.

Se os motores utilizarem combustí-
veis líquidos com ponto de inflama-
ção igual ou superior a 55 ºC, o seu 
armazenamento no local do grupo só 
é permitido se for efetuado em reser-
vatórios fixos e em quantidades não 
superiores a 500 l.
Quando ao ar livre, os depósitos e re-
servatórios devem estar localizados a 
mais de 5 m de qualquer edifício e a 
mais de 10 m de qualquer estrutu-
ra insuflável ou tenda e ser protegi-
dos contra a influência dos agentes 
atmosféricos em conjunto com as 
canalizações de abastecimento dos 
grupos. Devem incluir igualmente 
uma bacia de retenção com capaci-
dade igual ou superior à referida para 
o depósito e tubagens a ele ligadas.
Os compartimentos e os espaços dos 
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edifícios onde existam unidades de 
alimentação ininterrupta de energia 
elétrica (UPS) devem possuir em to-
dos os seus acessos sinalização desse 
facto, independentemente da potên-
cia em causa.
As instalações elétricas fixas servidas 
por unidades de alimentação inin-
terrupta, devem dispor, pelo menos, 
de uma botoneira de corte de emer-
gência que corte todos os circuitos 
alimentados com base nessas uni-
dades. Elas devem localizar-se nos 
acessos aos compartimentos, quando 
as instalações sirvam até três com-
partimentos contíguos e no acesso 
principal dos espaços do edifício nos 
restantes casos. Sempre que exista 
posto de segurança, as botoneiras de 
corte também devem ser nele locali-
zadas.
Os quadros elétricos devem ser insta-
lados à vista ou em armários próprios 
para o efeito sem qualquer outra 
utilização, devendo ter, em ambos 
os casos, acesso livre de obstáculos 
de qualquer natureza, permitindo a 
sua manobra e estar devidamente si-
nalizados, quando não for fácil a sua 
identificação.
Os quadros elétricos devem satisfazer 
as seguintes condições:

a)  possuir invólucros metálicos, se ti-
verem potência estipulada superior 
a 45 kVA, mas não superior a 115 
kVA, exceto se, tanto a aparelha-
gem como o invólucro, obedece-
rem ao ensaio do fio incandescen-
te de 750ºC/5 s;

b)  ser embebidos em alvenaria, do-
tados de portas da classe E 30, ou 
encerrados em armários garantin-
do classe de resistência ao fogo 
padrão equivalente, se tiverem 
potência estipulada superior a 115 
kVA.

A potência estipulada de cada qua-
dro deve ser entendida como a cor-
respondente ao somatório das po-
tências nominais dos aparelhos de 
proteção dos alimentadores que lhes 
possam fornecer energia simultane-
amente.
No posto de segurança de todos os 
edifícios não habitacionais de risco 
agravado devem existir botoneiras 
de corte geral de energia elétrica da 
rede e de todas as fontes centrais de 
alimentação de emergência, devida-
mente sinalizadas.
Os circuitos de alimentação das de-
vem ser independentes de quaisquer 
outros e protegidos de forma que 

qualquer rutura, sobreintensidade 
ou defeito de isolamento num circui-
to não perturbe os outros. Os circui-
tos de alimentação de equipamento 
de pressurização de água para com-
bate a incêndio e de ventiladores uti-
lizados no controlo de fumo devem 
ser dimensionados para as maiores 
sobrecargas que os motores possam 
suportar e protegidos apenas contra 
curto-circuitos.
Os circuitos elétricos ou de sinal das 
instalações de segurança, incluin-
do condutores, cabos, canalizações 
e acessórios e aparelhagem de li-
gação, devem ser constituídos, ou 
protegidos, por elementos que asse-
gurem em caso de incêndio, a sua 
integridade durante o tempo neces-
sário à respetiva operacionalidade. 
Os sistemas de gestão técnica cen-
tralizada existentes em edifícios e 
recintos não devem interferir com 
as instalações relacionadas com a 
segurança contra incêndio, poden-
do apenas efetuar registos de ocor-
rências sem sobreposição, em caso 
algum, aos alarmes, sinalizações 
e comandos de sistemas e equipa-
mentos de segurança, autónomos 
ou proporcionados por aquelas ins-
talações.  




